A Medida Provisória (MP) nº 449, publicada em 4 de dezembro de 2008, traz, entre outras alterações e novidades legais:
1. RTT – Regime Tributário de Transição
O RTT regulamenta os efeitos tributários decorrentes das alterações de critérios contábeis trazidos pela Lei no. 11.638/07 na apuração do lucro real e do lucro presumido.
O RTT foi criado com o objetivo de atingir neutralidade tributária e vigorará até que uma lei venha a regular de forma definitiva os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis.
O RTT será optativo e deverá ser aplicado ao biênio 2008-2009. A opção será feita quando da apresentação da DIPJ de 2009 e resultará na aplicação do RTT também para fins da CSLL, PIS e COFINS.
A partir de 2010, a aplicação do RTT será obrigatória.
Em resumo, o RTT prevê que as alterações introduzidas pela Lei no. 11.638/07 que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas para fins de apuração do lucro liquido, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real. As normas a serem editadas pela CVM e demais órgãos reguladores com base na competência atribuída pelo artigo 177 da Lei no. 6.404/76, na redação da Lei no. 11.638,
também não terão impactos fiscais.
Assim, a pessoa jurídica optante pelo RTT poderá, para fins fiscais, utilizar os critérios e métodos contábeis em vigor em dezembro de 2007. 
2. Novas Alterações à Lei das Sociedades Anônimas
A MP trouxe uma série de alterações à LSA, inclusive de dispositivos que já haviam sido alterados pela Lei 11.638/07.
Dentre tais alterações, destacam-se as seguintes:
- a determinação de que as disposições da lei tributária ou de regulamentação setorial que conduzam à adoção de métodos ou critérios distintos daqueles previstos na LSA devem necessariamente ser observadas em livros ou registros auxiliares;
- o detalhamento do conteúdo das notas explicativas;
- determinação de que as contrapartidas dos ajustes dos ativos e passivos a valor justo, nos termos da LSA e da regras emitidas pela CVM, serão contabilizadas como ajustes de avaliação patrimonial (casos de investimentos financeiros, por exemplo);
- delegação de competência para a CVM para estabelecer os critérios de avaliação de ativos e passivos para fins de operações de aquisição de controle, participações societárias ou segmentos de negócios;
- extinção da conta de resultados de exercícios futuros e determinação de que o seu saldo seja lançado na conta de receita diferida;
- extinção da conta de ativo diferido;
- alteração do conceito de coligada, no sentido de que são coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha influência significativa, existindo influência significativa quando a investidora detém ou exerce o poder de participar nas decisões das políticas financeira ou operacional da investida, sem controlá-la; além disso, presume-se a influência significativa quando a investidora detém 20% ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la.
3. Parcelamentos, reduções e perdões de dívida 
3.1. Do Parcelamento ou Pagamento de Dívidas de Pequeno Valor
As dívidas Federais de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) poderão ser pagas ou parceladas:
I - à vista ou parcelados em até seis prestações mensais, com redução de cem por cento das multas de mora e de ofício, de trinta por cento dos juros de mora e de cem por cento sobre o valor do encargo legal;
II - parcelados em até trinta prestações mensais, com redução de sessenta por cento sobre o valor das multas de mora e de ofício e cem por cento sobre o valor do encargo legal; ou III - parcelados em até sessenta prestações mensais, com redução de quarenta por cento sobre o valor das multas de mora e de ofício e de cem por cento sobre o valor do encargo legal.
A forma de pagamento acima não se aplica às multas isoladas e às multas decorrentes de descumprimento de obrigações tributárias acessórias e de infrações à legislação penal e eleitoral, inscritas ou não em Dívida Ativa da União.
A dívida com a Fazenda Nacional de valor consolidado superior ao limite poderá ser parcelada desde que o valor excedente ao limite máximo fixado seja quitado à vista e sem as reduções previstas neste artigo.
3.2. Do Pagamento ou do Parcelamento de Dívidas Decorrentes de Aproveitamento Indevido de Créditos de IPI e dos Programas REFIS e PAES
Poderão ser pagos ou parcelados a totalidade dos débitos de pessoas jurídicas junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, relativos aos fatos geradores ocorridos até 31 de maio de 2008, decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto IPI oriundos da aquisição de matérias primas, material de embalagem e produtos intermediários com incidência de alíquota zero ou como não tributados.
Essa quitação aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, que foram indevidamente aproveitados na apuração do IPI. Os débitos a que se refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma:
I - à vista ou parcelados em até seis meses, com redução de cem por cento das multas de mora e de ofício, de trinta por cento dos juros de mora e de cem por cento sobre o valor do encargo legal;
II - parcelados em até vinte e quatro meses, com redução de oitenta por cento das multas de mora e de ofício, de trinta por cento dos juros de mora e de cem por cento sobre o valor do encargo legal; ou 
III - sem qualquer redução de multas, de juros ou de encargos legais, no caso de:
a) parcelamento em até sessenta meses; ou
b) parcelamento em até cento e vinte meses, desde que a primeira parcela corresponda a, no mínimo, trinta por cento da totalidade dos débitos consolidados.
Alternativamente à regra que estipula o pagamento de trinta por cento da totalidade dos débitos consolidados na primeira parcela, o sujeito passivo poderá optar pelo pagamento mensal de três prestações do parcelamento durante os primeiros doze meses, retornando ao pagamento de uma prestação mensal, a partir do décimo terceiro mês.
Os sujeitos passivos optantes pelo Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000, e do Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei n° 10.684, de 30 de maio de 2003, poderão optar pelo pagamento ou parcelamento do saldo remanescente dos débitos consolidados em cada um dos programas na forma prevista na MP para créditos “indevidos” de IPI.
Para tanto serão restabelecidos à data da solicitação do novo parcelamento os valores correspondentes ao crédito originalmente confessado e seus respectivos acréscimos legais, de acordo com a legislação aplicável em cada caso.
Computadas as parcelas pagas até a data da solicitação do novo parcelamento, o pagamento ou parcelamento do saldo que houver poderá ser liquidado pelo contribuinte na forma e condições previstas nos incisos I e II acima.
3.3. Das Disposições Comuns aos Parcelamentos
A opção pelos parcelamentos de que tratam a MP 449 importa confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos existentes em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas.
O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre o qual se funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do inciso V do art. 269 do Código de Processo Civil, até a data do requerimento do parcelamento.
O prazo para a opção pelo pagamento à vista ou pelos parcelamentos de débitos de que tratam a MP 449 vence no último dia útil do terceiro mês subseqüente ao da publicação da MP.
Foram alterados diversos dispositivos da Lei nº 10.522/02 relativos ao parcelamento de débitos para com a Receita Federal. Dentre eles, destaca-se a inclusão, no rol de débitos que não poderão ser objeto de parcelamento: dos que tenham sido objeto de ação judicial com depósito do montante discutido, bem como os pagamentos mensais por estimativa do IRPJ e da CSLL. 
3.4. Do Perdão de Dívida
Ficam perdoados (remitidos) os débitos com a Fazenda Nacional, inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro de 2007, estejam vencidos há cinco anos ou mais e cujo valor total consolidado seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
4. Alterações no Processo Administrativo Tributário
O Processo Administrativo Tributário, regido pelo Decreto nº 70.235/72, com status de lei ordinária, sofreu importantes alterações, entre as quais destacamos:
4.1. Unificação dos Conselhos de Contribuintes no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
Por disposição do art. 43 da Medida Provisória nº 449/2008, o Primeiro, o Segundo e o Terceiro Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, bem como a Câmara Superior de Recursos Fiscais foram unificados e criado o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, transferindo-se a esse novo órgão as atribuições e competências dos extintos Conselhos de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
4.2. Dever de apreciação de determinadas matérias nos julgamentos
No âmbito do procedimento administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, exceto na existência de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
a) que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal;
b) que fundamente crédito tributário objeto de:
b1) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522/ 2002;
b2) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73/93; ou 
b3) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73/93.
4.3. Prescrição de créditos tributários
Dispõe o art. 48 da Medida Provisória nº 449/2008 que a prescrição dos créditos tributários, inclusive das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91 e as de outras entidades e fundos (terceiros), pode ser reconhecida de ofício pela autoridade administrativa.
4.4. Desnecessidade de lançamento de ofício de crédito tributário objeto de depósito judicial
O art. 49 da Medida Provisória nº 449/2008, dispõe que prescinde do lançamento de ofício destinado a prevenir a decadência (art. 63 da Lei nº 9.430/96), o crédito tributário relativo a tributo sujeito ao lançamento por homologação, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma do inciso II do art. 151 do Código Tributário Nacional (depósito judicial). Essa norma, embora se intitule interpretativa, trará forte repercussão na esfera
judicial, inclusive para os demais casos de suspensão de exigibilidade previstos no citado artigo 151 do CTN.
4.5. Reabertura de procedimento fiscal em relação ao mesmo período já auditado
Dispõe o art. 53 da Medida Provisória nº 449/2008 que, em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, é possível mais de um procedimento de fiscalização sobre o mesmo período de apuração de um mesmo tributo, mediante ordem emitida por autoridade administrativa competente, nos termos definidos pelo Poder Executivo.
Já havia disposição semelhante na legislação tributária federal, mas não na previdenciária. Este artigo visa, portanto, estender o instituto do reexame às contribuições previdenciárias.
5. Preços de transferência (Lei nº 9.430/96, art. 24)
De acordo com a legislação anterior, as normas de preços de transferência eram aplicáveis às operações realizadas em regime fiscal privilegiado, o qual seria assim considerado se a referida operação apresentasse características específicas. Com a edição da MP 449/08, constitui-se regime fiscal privilegiado a operação que apresentar qualquer (e não todas) das características abaixo:
I - não tributar a renda ou a tributar à alíquota máxima inferior a 20%;
II - conceder vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica não residente
III - não tributar, ou tributar à alíquota máxima inferior a 20%, os rendimentos auferidos fora de seu território; e não permitir acesso a informações relativas à composição societária, titularidade de bens ou direitos ou às operações econômicas realizadas.
6. Compensação de créditos do contribuinte (Lei nº 9.430/96, art. 74)
Foi aumentado o rol de créditos do contribuinte que não podem ser objeto de compensação. Dentre eles encontram-se os de valor inferior a R$ 500 e os relativos ao pagamento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa.
Ainda, dentre as hipóteses nas quais será considerada não declarada a compensação, foi incluída aquela que tiver como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei que não tenha sido declarada inconstitucional pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade ou em ação declaratória de constitucionalidade, nem tenha tido sua execução suspensa pelo Senado Federal.
7. Operações de arrendamento mercantil (nº 6.099/74)
A Lei nº 6.099/74 trata dos aspectos tributários das operações de arrendamento mercantil, e define tal operação como “o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e que tenha por objeto o arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso próprio desta”.
A MP 449/08 incluiu no texto desta lei um dispositivo determinando que, independentemente da nomenclatura que lhes for atribuída, as operações de arrendamento cujo somatório das contraprestações perfaz mais de setenta e cinco por cento do custo do bem serão consideradas, para fins fiscais, como operações de crédito.
8. Permissão para cobrança de crédito tributário via instituição financeira
A MP introduz base legal para cobrança de dívida ativa de forma amigável, o que abriria definitivamente novo mercado para as instituições financeiras. A matéria, no entanto, depende de ampla regulamentação.
9. Acordo e transações em matéria tributária
O artigo 30 da MP introduz base legal para acordos e transações em matéria tributária, ao passo que o artigo 56 trata de adjudicações de ações pela União em pagamento de débitos de contribuintes inscritos em dívida ativa.
Tais novidades vinham sendo muito discutidas no âmbito de projeto de lei e impropriamente fizeram parte da medida provisória, o que certamente causará muita polêmica e necessidade de ampla regulamentação.
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